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    INTRODUÇÃO




    A língua constitui a base material dos processos discursivos, os quais são fortemente articulados com a exterioridade – os processos sócio-históricos e, por isso, mobilizadores da produção de sentido. Dizemos essas coisas porque o discurso acerca do Programa Bolsa Família1 (de agora em diante PBF), implantado no primeiro mandato do governo Lula, mais especificamente no ano de 2003, é o nosso objeto de estudo, haja vista que pretendemos verificar os reflexos disso na ordem discursiva, a saber: no discurso político, no discurso dos sujeitos beneficiários do PBF e no discurso jornalístico.




    Buscamos compreender, na materialidade textual, as formas de representação do político que materializa o contato entre o linguístico, o histórico e o político. Pela sua relação fundamental com o político, a Análise do Discurso (referida a partir de agora como AD) é o dispositivo teórico escolhido, uma vez que nos possibilita verificar como o Estado rege suas relações com as políticas públicas. Objetivamos entender o funcionamento do político e, mais especificamente, compreender aqui, de modo politicamente significado, o discurso de Política Pública do Programa Bolsa Família. Assim, ao refletirmos sobre a linguagem, as discursividades, presentes na Lei n. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, e no Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 2004, levamos em conta também as especificidades histórico-políticas, na condição de objetos simbólicos, a fim de questionarmos os sentidos que tais discursos produzem no contexto histórico de implantação do Programa Bolsa Família e as bases que os sustentam.




    No discurso jornalístico, vamos verificar como, ao montar e reconfigurar leituras da história e da política acerca do e sobre o PBF, os acontecimentos relativos ao Estado e aos beneficiários são interpretados de modo a nos mostrar, por um lado, que podemos ter mais de uma voz acerca de um fato em questão, mas nunca um fato outro que poderia ser relatado e, por outro, possibilitar leituras diversas da história política, na tentativa de explicar o fato noticiado e seus desdobramentos na ordem pública.




    Os jornais nomeiam, produzem explicações em direção aos seus leitores. Esse processo cria a ilusão de uma relação significativa entre causas e consequências para os fatos ocorridos. Encontram-se, assim, nesse funcionamento jornalístico, aspectos da argumentação que poderiam envolver os leitores, uma vez que, nas páginas do jornal, colocam-se em questão e em circulação dizeres que são autorizados e mesmo anônimos, dando a ilusão ao leitor menos desavisado de uma dialética de consenso (unidade imaginária entre as posições-sujeito) ou de dissenso (a diversidade no espaço público/político). Assim, interessa-nos igualmente mostrar a qual discurso o jornalista se filia: ao político, ao jurídico, ao administrativo, ao religioso, bem como que posições-sujeito são convocadas para falar do e sobre o Programa Bolsa Família em cada jornal.




    Analisamos o discurso das beneficiárias do PBF – unidades familiares em situação de pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de até R$ 140,002, referente ao recorte temporal da pesquisa, a fim de mostrar que imagens elas constroem delas mesmas e do Estado, a partir dos seus relatos e, também, que discursividades ecoam dos seus dizeres.




    Importa, sobretudo, fazer aqui uma reflexão da “própria política da palavra” (ORLANDI, 1990, p. 51), uma vez que, num dado discurso – seja ele do Estado, das beneficiárias ou dos jornais – há outros discursos. E é o que nos instiga nessa busca de verificar o que levou uma dada posição-sujeito dizer x e não y, e como esse y, que fora silenciado, significa ao longo dos dizeres e dos seus apagamentos.




    É fato que esses lugares discursivos são marcados por enunciados e sentidos itinerantes, que são o resultado do cruzamento entre diferentes práticas discursivas, já que não partem de um único lugar, mas de vários lugares enunciativos. Com o propósito de estudar esses recortes discursivos, o objetivo principal deste estudo é mostrar o discurso do e sobre o PBF, inserido na Política Antipobreza de Transferência de Renda no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cujo mandato compreende o período de janeiro de 2003 a janeiro de 2010. Como objetivos secundários, elencamos os seguintes: compreender como esses discursos se apresentam no corpus de estudo; examinar o funcionamento desses discursos e discutir os sentidos de família e de pobreza para os enunciadores.




    Para tanto, o corpus de estudo é constituído pela (i) Lei n. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, e pelo Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 2004, que instituem o programa Bolsa Família; por (ii) entrevistas com 10 (dez) beneficiárias do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, cadastradas pela Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS), na cidade de Uberaba, Minas Gerais, realizadas no Centro de Referência de Atendimento Social (CRAS), no período de 18 a 29 de janeiro de 2010; e (iii) por 60 (sessenta) artigos jornalísticos3, veiculados em três jornais: Folha de S. Paulo, Estado de Minas e O Globo, produzidos no enquadramento cronológico de janeiro de 2003 a janeiro de 2010, sendo 20 de cada jornal. Todos os textos têm como assunto principal questões que envolvem o Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, correspondendo ao objetivo que suscita a análise. As entrevistas com as beneficiárias e os textos jornalísticos dos jornais Folha de S. Paulo, o Estado de Minas e O Globo foram, nesta pesquisa, respectivamente, nomeados, como (B1), (B2)..., (FSP1), (FSP2)..., (EM1), (EM2)..., (G1), (G2)... e, assim, sucessivamente.




    A escolha pelo discurso do PBF vai ao encontro do nosso interesse em transitar no interior de acontecimentos políticos, inseridos na lógica do poder do Estado, o que suscitou os seguintes questionamentos:




    • Quais os efeitos de sentido nos três corpora de estudo no que se refere à discursividade do e sobre o PBF?




    • De que modo os jornais representam os beneficiários do PBF e o Estado?




    • Que imagem o jornal faz da Lei n. 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do Decreto n. 5. 209, de 17 de setembro de 2004?




    • Que imagens os beneficiários fazem deles mesmos, do Estado e do PBF?




    Tais questionamentos configuram para nós um desafio na tentativa de mostrar os discursos acerca dessa política de assistência social, fato que nos levou a analisar as práticas discursivas que permeiam esse fato. Do mesmo modo, acreditamos que o papel da língua é fundamental na articulação do texto, pois qualquer aspecto da estrutura linguística – a seleção lexical, as opções sintáticas – pode ser articulado de uma posição ideológica particular, seja a do legislador, a exemplo da Lei n. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, e do Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 2004 – aqui representando o Estado –, seja daqueles que recebem ou usufruem benefícios do Estado – os sujeitos beneficiários do PBF –, seja das instituições jornalísticas, representantes da grande mídia, no caso, o Jornal Folha de S. Paulo, o Estado de Minas e O Globo.




    Nesse sentido, para a proposta de estudo que ora apresentamos, o dispositivo teórico da Análise do Discurso foi o escolhido, pois se apresenta como uma teoria crítica da linguagem, constituindo uma área do conhecimento que, por se localizar no entremeio das ciências sociais humanas, “centra suas investigações nas relações entre a linguagem e a história, a sociedade e a ideologia, a produção de sentidos e a noção de sujeito”, como lembrado por Mariani (1998, p. 25). Trata-se de considerar a materialidade da linguagem, a qual não é apenas formal (no sentido estrito), mas histórica. Por isso, a AD, quando trata da questão da linguagem verbal, considera, igualmente relevante, tanto a língua – estrutura, forma – quanto a história e constitui um objeto próprio nesse entroncamento – o discurso – o qual é considerado por Pêcheux (1997) como, simultaneamente, estrutura e acontecimento.




    Na AD, a exaustividade e a completude, mitos tão requeridos nas análises empíricas, são critérios não contemplados. Vale dizer, então, que a Análise do Discurso é uma teoria crítica da produção da linguagem, que procura mostrar o funcionamento dos textos, ao observar a sua articulação com a exterioridade – as condições de produção do discurso e o contexto histórico-social – nos processos de significação. Com efeito, define-se como método linguístico-histórico-crítico (ORLANDI, 2001b).




    A noção de método implica, na AD, tanto o dispositivo teórico da interpretação quanto o dispositivo analítico construído a cada análise. O dispositivo teórico é o mesmo, mas os dispositivos analíticos não, uma vez que se circunscrevem em torno das perguntas de pesquisa propostas aqui, em relação à natureza do material que será analisado e à finalidade do nosso estudo. Nesse sentido, a ênfase no método linguístico-histórico-crítico se justificaria por um dos pilares teóricos que sustenta este trabalho – a Análise do Discurso – que, como dispositivo teórico, permite um diálogo entre a estrutura (materialidade linguística) e o acontecimento (a materialidade histórica).




    Enquanto dispositivo analítico, valemo-nos da interpretação como objeto de reflexão, levando-se em consideração que não há sentido sem interpretação. E é nesse espaço que se pretende trabalhar com a Análise do Discurso, no qual o nosso gesto de analista é determinado pelo dispositivo teórico.




    Uma vez que a AD não visa à exaustividade, optamos por amostras representativas para as questões propostas, objeto de nossa análise. Com efeito, estipulamos que cada recorte é constituído por sequências discursivas, identificadas como (s.d.), para mostrar e descrever as marcas linguísticas, considerando-se quando necessário:




    • a correferência, envolvendo os mecanismos de substituição e paráfrase;




    • as determinações;




    • a polissemia;




    • as metáforas;




    • os não-ditos;




    • o trabalho da memória discursiva;




    • as FDs que se inscrevem em torno do funcionamento discursivo do e sobre o PBF.




    Para cumprir o que propomos, o livro está formalmente dividido em quatro partes.




    Na primeira - Situando o quadro epistemológico da análise do discurso: o histórico e o contemporâneo - tivemos, como proposta, a contextualização dos pressupostos teóricos constitutivos desta pesquisa, que se realizou à luz da Análise do Discurso de linha francesa, ao contemplar questões relativas aos domínios teóricos nos quais se inscreve a AD e que embasam todo o livro. Na segunda parte que leva o título - O contexto de emergência do Programa de Transferência de Renda – reportamo-nos às condições de produção em que se inscrevem o PBF: O Capitalismo e o Neoliberalismo. A terceira parte, intitulada - Mídia: o funcionamento e a constituição do discurso jornalístico - examina o lugar das instituições tradicionais na formação da opinião pública e na criação de novas discursividades que podem definir os rumos dos acontecimentos numa conjuntura sócio-histórica, até mesmo do próprio governo, entre outras iniciativas: no plano da sociedade política, a política pública de transferência de Renda Mínima do Programa Bolsa Família. Na quarta e última parte, discutimos as questões já problematizadas para este estudo: um diálogo constante entre o dispositivo teórico e o dispositivo analítico.




    Nas Considerações Finais, sintetizamos as constatações mais representativas da pesquisa, ao retomar e relacionar algumas reflexões, bem como elaborar algumas compreensões mais gerais no espaço do e sobre o PBF.




    Por meio da estrutura descrita, queremos dar a conhecer como o Programa Bolsa Família é apresentado pelo Estado e como ele é lido pelos beneficiários e pelos jornais, o que justifica o nosso esforço de compreensão. Isso porque acreditamos que ele seja passível de observação, não somente como programa social, mas também como objeto simbólico dotado de determinações históricas e, sobretudo, aqui, políticas.




    




    

      

        1 Bolsa Família será assim grafado por nós conforme disposto na Lei n. 10.836 de 09 de janeiro de 2004 e no Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 2004, embora este apareça, em alguns textos jornalísticos com hífen.


      




      

        2 Informação atualizada, conforme http://bolsafamilia.datasus.gov.br/w3c/bfa.asp, em 10/01/2013.


      




      

        3 A escolha dos textos jornalísticos foi feita por “representatividade” numérica do objeto pesquisado (GOLDENBERG, 2004, p. 14)


      


    


  




  

    PRIMEIRA PARTE - SITUANDO O QUADRO EPISTEMOLÓGICO DA ANÁLISE DO DISCURSO: O HISTÓRICO E O CONTEMPORÂNEO




    Historicamente, a Análise do Discurso, iniciada nos meados dos anos sessenta do século XX, na França, com a publicação de Michel Pêcheux, intitulada Análise Automática do Discurso, assim como com o lançamento da revista Langages, organizada por Jean Dubois, tem como objeto próprio de estudo o discurso definido como “o efeito de sentidos entre locutores”.




    Basicamente, ela se constitui, conforme Orlandi (2006), no espaço de questões criadas pela relação entre três domínios disciplinares que são, ao mesmo tempo, uma ruptura com o século XIX, a saber: o Materialismo Histórico, a Linguística e a Psicanálise.




    No Materialismo Histórico, a história tem sua materialidade. Logo, fundamenta-se na observação da realidade relacionada a um fato histórico, como por exemplo, a criação do Programa Bolsa Família, destinado às ações de transferência de renda do governo Lula, sejam eles legisladores, beneficiários ou jornalistas, como produtores de uma condição concreta de vida que se assenta no mundo material, constitutivo dos dizeres. Aqui se inscreve a nossa escolha e, ao analisar a materialidade linguística e revelar os nossos gestos de interpretação, falaremos do que está fora da linguagem: o Programa Bolsa Família.




    Igualmente, interessa-nos dizer, ainda, que o Materialismo Histórico apresenta explicações acerca de situações em que o sujeito atua como membro de uma sociedade na qual ele pode assumir posições diferentes, a saber: a posição-sujeito-legislador, a posição- sujeito-jornalístico e a posição-sujeito-beneficiário. Isso impõe ao sujeito uma injunção: falar a partir de lugares e situações que lhe são autorizadas, já que cada situação exigiria dele um posicionamento no contexto histórico-social, enfim, um discurso. Em outras palavras, a posição-sujeito não está livre para dizer o que deseja, uma vez que, ao se inscrever em uma ou outra formação discursiva, projeta do seu lugar social a sua posição no discurso.




    Na Linguística, a língua é um sistema de signos, de relações abstratas no qual os fatores externos, geradores de irregularidades, não afetam o sistema que só pode e deve ser estudado a partir da sua estrutura, das relações internas, pois cada elemento (sons, palavras) não tem qualquer valor independentemente das relações de equivalência e de oposição que os unem.




    A língua, nesse caso, não é tomada na sua relação com a vida, com a história, mas a partir de regularidades determinadas pelo próprio sistema linguístico, um sistema fechado em si mesmo que se mantém como o lugar das sistematicidades fonológicas, morfológicas e sintáticas. Dessa maneira, os sentidos inscrevem-se no ponto de interseção entre a cadeia sintagmática – eixo da combinação – e a cadeia paradigmática - eixo da seleção -, uma vez que o significado depende da posição que o signo ocupa e da função que exerce no sistema linguístico. Contrário a isso, posicionamo-nos aqui na concepção de língua pelo viés da AD: a língua como lugar da incompletude, sujeita a falhas e equívocos - um permanente confronto do real da língua com o real da história, pois não basta trabalhar apenas o real da língua; é necessário, e definidor no campo da AD, trabalhar com o real da história (ORLANDI, 2001b, p. 39).




    Por fim, a Psicanálise, segundo a qual é “o sujeito que se coloca como tendo sua opacidade: ele não é transparente nem para si mesmo” (ORLANDI, 2006, p.13). Em outras palavras, ele é incompleto, uma vez que se constitui em relação ao Outro. Sobre as suas palavras, há outras palavras, outros discursos – de enunciações anteriores em relação ao momento da enunciação. Nesse sentido, sobre o discurso dos políticos, dos beneficiários, dos jornalistas, há a inscrição de outros discursos já ditos que incidem sobre o que é dito. Assim, o sujeito se apresenta pela linguagem, a partir do discurso do Outro e do significante do Outro.




    Esse domínio disciplinar se faz pertinente no nosso estudo para discutirmos questões relativas ao Sujeito: o sujeito inserido dentro das condições de produção, que se constitui na relação entre língua e história, a posição-sujeito (governo, beneficiário, jornalista) e a forma histórica na qual esses sujeitos se inscrevem, bem como as situações no sentido estrito e no sentido amplo.




    Pelo que observamos, a AD, ao operar com tais domínios disciplinares, constitui-se, então, de uma materialidade linguística e de uma materialidade histórica simultaneamente e, como consequência, define seu objeto teórico – o discurso –, ao estabelecer seus procedimentos analíticos na interface com outras áreas do conhecimento.




    No entanto, apesar de Orlandi reconhecer a contribuição desses domínios disciplinares, aponta-nos que a práxis da Análise do Discurso que se faz hoje no Brasil se inscreve em novas condições de produção e novas formas de assujeitamento, uma ‘virada’ nos estudos da significação (ORLANDI, 2012, p. 42), sinalizando três conjuntos de considerações, a saber:




    (i) a inauguração de um novo campo de questões – a mudança de lugar do conceito de discurso: uma nova conjuntura histórica, novas formas de existência histórica da discursividade que leva a análise do discurso a novos questionamentos. O que se faz hoje, segundo ela, é mostrar as diferentes materialidades significantes, o espaço contraditório de desdobramento das discursividades. Não se abandona simplesmente aqui a relação com a língua, quando se trabalha com a materialidade discursiva. É preciso compreender a natureza da relação entre as diferentes formas materiais e a concepção de língua – ‘um corpo atravessado por falhas, submetido à irrupção interna da falta’ (PÊCHEUX, 1990, p. 50);




    (ii) a das formas de existência histórica da discursividade: o que é colocado em questão são os modos históricos de assujeitamento discursivo, a materialidade discursiva, a língua, o discurso. Se o discurso é uma materialidade histórica que interpela os sujeitos, a questão desloca-se para as formas de existência histórica da discursividade, hoje, em suas diferentes materialidades que se desdobram em um espaço contraditório. Daí a necessidade, segundo ela, de trabalhar questões relativas à individuação do sujeito (contraface do assujeitamento do indivíduo) na relação com o social, na relação com o Estado e a Sociedade e na relação com o político-social;




    (iii) do tipo de análise e dos conceitos que o determinam (a metáfora, a metonímia e o interdiscurso): a partir do conceito de metáfora (espaço de diferentes discursividades inscritas em diferentes formações discursivas), a AD se debate, hoje, em outra configuração ainda que mantenha empréstimos metafóricos referentes à psicanálise, ao marxismo, à linguística: elas mesmas também sofrem deslocamentos em suas relações de campo, segundo Orlandi (2012). Nesse sentido, Orlandi pontua a importância da AD de repor as suas questões ao materialismo do lado da conjuntura histórico-política. Hoje, as metáforas de trabalho, para a pesquisadora, são as redes de entremeio, de em meio a pluralidade do novo objeto que não é novo, mas que se inscrevem em outras conjunturas históricas, formas históricas de assujeitamento, da materialidade discursiva, das condições verbais do aparecimento da discursividade.


  




  

    1. A TEORIA DO DISCURSO




    Para falar do lugar teórico da AD, fundamentamo-nos em Orlandi (2001 a 2001b, 2005), a qual tem em Pêcheux (1997) seu interlocutor, reconhecendo a proposta dele acerca de questões fundamentais na relação língua/sujeito/história e do discurso, o lugar de observação dessa relação.




    Para Pêcheux (1969), o discurso, definido em sua materialidade simbólica, é “efeito de sentidos entre locutores”, o que traz para si as marcas da articulação da língua com a história para significar. No discurso, trabalha-se com as formas materiais (linguístico / estrutura histórica / acontecimento), formas linguísticas inscritas no mundo, significando os sentidos e os sujeitos e significando-se pelos sujeitos que a praticam (ORLANDI, 2001b, p. 63).




    A Análise do Discurso, ao articular o linguístico ao histórico, coloca a linguagem na relação com os modos de produção social: não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia. Há, entre os diferentes modos de produção social, um modo específico, que é o simbólico. Existem, pois, práticas simbólicas significando o social. A materialidade do simbólico assim concebido é o discurso (ORLANDI, 2001b, p. 63).




    Para tratar da relação língua x história, na AD se inscrevem duas recusas: a língua não é transparente e, por isso, seu sentido não está claro como se fosse estabelecido por convenção ou como se a palavra pudesse diretamente referir-se a alguma coisa no mundo, mas atravessada de discursividade – sua espessura semântico-linguística e histórica (ORLANDI, 2001b, p. 21).




    Outra recusa é a da autonomia da sintaxe, ao afirmar que a língua tem um funcionamento parcialmente autônomo e, por isso, contesta que o sentido seja exclusivamente da ordem da língua. O sentido também seria da ordem da história. Nos processos discursivos, então, o sentido é atravessado pela história e pelo sujeito, pela possibilidade do equívoco, sujeito a falhas – dos deslocamentos dos processos de significação – e da transgressão às regras, a fim de ganhar outros sentidos advindos da filiação materialista, sob a superfície opaca, ambígua e plural do texto.




    Desse modo, para constituir-se, a AD opera significativos deslocamentos de terreno, a saber, a compreensão do real, sujeito à interpretação, no cruzamento da língua com a história (ORLANDI, 2001b, p. 60), cujo objetivo é expor o olhar leitor à opacidade do texto, colocando o dito em relação ao não dito, em relação ao dito em outro lugar (ORLANDI, 2001b, p. 62). Não interessa a essa teoria o texto como objeto final de sua explicação, mas como unidade que lhe permite ter acesso ao discurso.




    Com efeito, a Análise do Discurso é, então, a disciplina que, ao deslocar-se, busca definir o seu lugar teórico-metodológico que, apesar de se distanciar do estruturalismo linguístico, lhe servirá de norte e inspiração, pois forneceu à nova corrente os instrumentos necessários para analisar a língua como objeto linguístico. A esse respeito, consideramos que a emergência da AD se dá na perspectiva de uma ação intervencionista e transformadora que objetiva combater o excessivo formalismo linguístico vigente. Ao lado desse novo olhar, a AD certamente abriu um novo campo de questões no interior da linguística, ao operar, como consequência, com o deslocamento, sobretudo, nos conceitos de língua, historicidade e sujeito, deixados à margem pelos estudos anteriores.




    Tal deslocamento possibilitou, segundo Orlandi (2001b, p. 21), que a AD se ocupasse com a opacidade do texto, a fim de buscar, nas marcas do político, do simbólico, do ideológico e do funcionamento da linguagem, a inscrição da língua na história para que ela signifique. A ideia de funcionamento, aqui, supõe a relação estrutura / acontecimento (PÊCHEUX, 1988), a junção, respectivamente, do que diz respeito à ordem da língua e daquilo que é resultante de sua historicidade, relação entre o que, em linguagem, é considerado ideologicamente neutro, abstrato e homogêneo com o que é sujeito a equívoco – o confronto do real da língua com o real da história –, decorrente da inscrição ideológica dos sujeitos em diferentes segmentos sociais. Assim, a língua, que tem na AD autonomia relativa, vai funcionar como base, como lugar material onde se vão realizar os processos discursivos. A língua redefine-se, pois, como pressuposto, como modo de acesso, para analisar a materialidade do discurso.




    Quanto a isso, para Orlandi (2001a, p. 16), a AD trabalha com a língua no mundo, com diferentes formas de significar, com homens falando, considerando a produção de sentidos como parte de suas vidas, seja como sujeitos, seja como membros de uma determinada forma de sociedade. Os sujeitos são afetados pela língua e pela história, não tendo o controle sobre o modo como elas os afetam. Para a autora, isso implica dizer que o sujeito discursivo funciona pelo inconsciente e pela ideologia.




    Assim, a compreensão do fenômeno linguagem, na perspectiva do discurso, mostra-se, ainda, como o lugar da materialidade ideológica e, nesse contexto, se insere a ruptura epistemológica de que nos fala também Pêcheux (1997) com o formalismo, o que colocaria os estudos discursivos na vertente da ideologia (uma concepção de mundo acerca da circunstância histórica) e do sujeito (os sujeitos intercambiáveis na história).




    Orlandi (2001b, p. 19-20), ao falar das rupturas, pontua, do mesmo modo, que a AD surgiu em um contexto intelectual afetado por duas: de um lado, com a ascensão da linguística, não era possível mais considerar o sentido apenas como conteúdo, mas, sobretudo, o que há de novo aqui é qual o seu funcionamento discursivo. De outro, há, segundo ela, nesses últimos anos, um deslocamento no modo como os estudiosos veem a leitura, pois essa surgia como um dispositivo teórico-analítico.




    O deslocamento de que nos fala Orlandi (1986, p. 107) está relacionado à unidade de análise – o signo ou a frase para o texto –, o que implicaria outro posicionamento metodológico em relação ao objeto discursivo.




    Aqui, a noção de dispositivo considera a materialidade linguística como uma superfície opaca, ambígua e plural de um texto, demandando a necessidade de construção de um artefato a fim de alcançar a discursividade – “a inscrição dos efeitos materiais da língua (capaz de equívoco) na história.” (ORLANDI, 2001b, p. 20). Equívoco, porque “todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, de se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para outro”, ensina-nos Pêcheux (1988).




    A noção de dispositivo tem, ainda, como característica, segundo Orlandi (2001a, p. 59):




    colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é dito em outro lugar, o que é dito de um modo com o que é dito de outro, procurando ouvir naquilo que o sujeito diz aquilo que ele não diz, mas que constitui igualmente os sentidos de suas palavras. Isso porque a AD, na tentativa de encontrar o real dos sentidos, debruça-se sobre a materialidade linguística e histórica.




    O ‘não dito’, ‘o que não se diz’ nos reporta para os sentidos do silêncio de que nos fala Orlandi (2007), uma vez que há um processo de significação silenciado da ordem do implícito o qual foi posto em posição secundária, como “o resto da linguagem”. Sua proposta, então, é, por um lado, tratá-lo como figura e não como fundo, pelo que ele é e não pelo que não é e, por outro, vê-lo como um processo ativo que se liga à história e à ideologia, fato que permite a movimentação do sentido.




    Sobre a noção de silêncio, Orlandi (2007) observa que a relação linguagem/silêncio se estabelece de duas maneiras. Em um primeiro momento, diz que o silêncio é muito mais que complemento da linguagem, pois tem uma natureza própria. Isso não implica dizer que ele possa ter um sentido independente, muito menos a estudiosa sugere que os sentidos do silêncio se encontram nas interações daquele que diz. Pelo contrário, ele é garantia da movimentação dos sentidos. Aqui, o silêncio não se apresenta como aquilo que está fora da linguagem e que, entretanto, não seja só complemento dela. Tampouco se apresenta como o abismo dos sentidos, mas como o possibilitador de efeitos de sentido, pondo em jogo os processos de significação. Ele é o ponto de sustentação para o que ela chamou de não-um – os muitos sentidos (a polissemia) –, ao mesmo tempo, a possibilidade do “efeito do um “(o sentido literal), a paráfrase.




    Em um segundo momento, ela observa que o silêncio é exterior à linguagem, anterior a ela, configurando-se em um estado primeiro em torno do qual a palavra gravita (ORLANDI, 2007, p. 32). Nesse sentido, ele é tomado como a marca, na linguagem, da incompletude. Segundo a autora, a incompletude é própria a todo e qualquer processo discursivo.




    Com efeito, a autora concebe o silêncio com dupla forma: há um silêncio fundador que mostra que todo processo de significação traz uma relação necessária ao silêncio (ORLANDI, 2007), e outro, o das diferentes formas de silenciamento, os quais ela chama de política do silêncio, que é subdivido em constitutivo e local. O primeiro indica que, para dizer, é preciso não dizer, já que uma palavra apaga necessariamente as outras. Já o local está relacionado à censura, ao proibido de se dizer em determinadas circunstâncias.




    Como as ferramentas metodológicas da linguística, na vertente estruturalista, se mostraram limitadas para analisar o objeto discursivo, fora determinante a elaboração de um dispositivo teórico-analítico para falar da materialidade discursiva, levando-se em conta aspectos da materialidade linguística (sintaxe) e da conjuntura sócio-histórica. Aqui, inscreve-se a AD como uma metodologia de análise, um dispositivo teórico-analítico. Como dispositivo que busca a compreensão acerca dos modos de significar de um objeto simbólico, a AD se vale, por um lado, da interpretação e, de outro, da compreensão para entender o funcionamento discursivo de tal objeto.




    A interpretação (ORLANDI, 2001 a, p. 26) é o sentido pensando-se o contexto imediato. Já a compreensão é entender como um texto produz sentido, a explicitação dos processos de significação presentes no texto, o que possibilita fazer a escuta de outros sentidos que não estão ditos literalmente ali, mas que estão silenciados: para cada discurso – o do político, o do beneficiário e do jornalístico –, por exemplo, haveria um gesto de interpretação dessas diferentes posições.




    Como área do conhecimento que quer firmar-se teoricamente, a AD mostra-se limitada com a impossibilidade de acesso direto à interpretação. Isso a leva a considerar a própria interpretação como uma ferramenta de reflexão a qual é “constitutiva da língua, [...] pois essa dá lugar à interpretação” (ORLANDI, 2001b, p. 23), ou seja, o lugar da interpretação é o lugar do outro enunciado, manifestação do inconsciente e da ideologia na produção de sentidos e na constituição dos sujeitos.




    Notemos, então, que, na perspectiva discursiva, a língua não é um objeto pronto e acabado, mas a língua da ordem material, da opacidade, da possibilidade de processos outros de significação e da marca da história inscrita nela mesma. É a condição da materialidade para compor o tecido discursivo, o modo como se podem mobilizar os saberes e o outro. Igualmente, a língua é uma questão política, para tratar do dentro e do fora, do próximo e do ausente, lugar no qual as palavras até podem silenciar-se e, ao silenciarem, abrir espaço para produzir sentidos outros, pois a moldamos em função dos nossos interesses e de acordo com as posições políticas assumidas no momento em que o dito é dito.




    Pensar a língua na relação com o discurso é, então, para nós, lugar de relação entre posições discursivas diferentes e os sujeitos situados, no nosso caso, no contexto histórico-social que envolve a implantação e execução do Programa Bolsa Família no discurso político, dos beneficiários e no jornalístico. É no interior de questões colocadas pela língua que a exterioridade ecoa e, por isso, o signo se situa num espaço de interlocução, no qual palavras, expressões ou estruturas sintáticas não são, suficientemente, a garantia de sentido para o texto, pois as condições sócio-históricas de produção de um discurso também são constitutivas de suas significações, razão pela qual a AD tem a exterioridade como necessária no processo de análise discursiva.




    O desvio provocado pela AD acerca da noção de língua possibilitou, também, por um lado, o deslocamento da noção de texto e, por outro, a explicitação do seu lugar como unidade de análise do discurso. Assim, para explicar o funcionamento das três ancoragens de análise na sua materialidade com suas formas, suas marcas e seus vestígios, consideraremos: os processos parafrásticos, os processos polissêmicos e as metáforas.




    Nos processos parafrásticos, um texto pode ter relação com outros textos já existentes, os quais, muito embora ditos em outro tempo e espaço, trazem consigo uma significação de uma mesma memória, o que fala antes em outro lugar (ORLANDI, 2001b, p. 110). Aqui, há a estabilização daquilo que é dito e, daí, o sentido se mantém, retomando os mesmos espaços do dizer.




    Já nos processos polissêmicos, a ruptura e o deslocamento movimentam os processos de significação. Além disso, eles são a manifestação material, concreta do discurso, não como unidade sujeita à experimentação, mas como parte de um processo pelo qual se tem acesso direto à discursividade: a tensão entre o mesmo (o já dito) e o diferente ( o a se dizer) e a dispersão do sujeito e do sentido (ORLANDI, 2001b, p. 12), isto é, interrogar acerca do lugar ocupado pelo sujeito, como eles estão significando seu lugar, como, a partir de suas condições, eles praticam a relação do mundo com o simbólico, materializando sentidos, textualizando, formulando, falando (ORLANDI, 2001b, p. 67).




    No processo de análise dos objetos simbólicos, o analista de discurso deve mostrar os mecanismos dos processos de significação que presidem a textualização da discursividade. Assim, há necessidade, na Análise do Discurso, de uma passagem da noção de função à de funcionamento – a que permite encontrar as regularidades – e da construção de um dispositivo analítico baseado na noção de efeito metafórico (ORLANDI, 2001b, p.23). A definição de efeito metafórico situa a questão do funcionamento diante da articulação entre língua e discurso, pois o efeito metafórico é o fenômeno semântico produzido por uma substituição contextual na qual se percebe um deslizamento do sentido de x a y. Isso porque todo enunciado é suscetível de se tornar outro, diferente de si mesmo, de se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar outro (PÊCHEUX, 1988). Ou, mais ainda, observa Orlandi (2001b, p. 24), “todo enunciado, toda sequência de enunciados é, pois, linguisticamente descritível como uma série léxico-sintaticamente determinada de pontos de deriva possíveis – deslizamentos metafóricos – oferecendo lugar à interpretação”. É, portanto, aqui, que a análise do discurso deve atuar.




    Os textos escolhidos por nós, para compor o corpus, são, então, o nosso espaço de trabalho, pois, como analistas do discurso, buscaremos o funcionamento da linguagem – os sentidos – como os sujeitos políticos, beneficiários e jornalistas significam e organizam a significação, os silenciamentos, o inesperado, a memória que se inscreve neles. Ou melhor, o lócus de tensão entre a formulação (atualidade) e a constituição (memória) (ORLANDI, 2001b, p. 90).




    Baseando-nos em Orlandi (2001b, p. 73), tomaremos o texto aqui como unidade significativa em relação à situação discursiva, o texto como entrada do sentido, na constituição de um objeto novo, o discurso (ORLANDI, 2001b, p. 78). Aqui, a autora produz um deslocamento, um salto do texto como pretexto para estudar línguas, para a concepção do texto como forma material, como textualidade, manifestação material concreta do discurso, sendo este tomado como lugar de observação dos efeitos da inscrição da língua sujeita a equívoco na história. Enfim, o objetivo da análise de um texto é então “compreender como ele funciona, como produz sentidos, sendo um objeto linguístico-histórico, ou, mais ainda, apreender sua historicidade” (ORLANDI, 2001b, p. 88).




    Concordamos com a estudiosa em relação à concepção de texto como unidade significativa, cujo sentido depende do contexto sócio-histórico, ao recuperar status pleno de objeto discursivo, social e histórico. Essa significação, que se inscreve no texto, seria oriunda de uma historicidade – da história, do sujeito e dos sentidos do texto como discurso. Conciliam-se, pois, no texto, abordagens internas e externas da linguagem, porque todo texto, como unidade da manifestação material do discurso, tem uma materialidade linguístico-histórica: o lugar em que os diferentes níveis de agenciamento do sentido se manifestam e se dão a ler – o lugar da imanência (significante) e da manifestação (significados). Com efeito, texto é, para nós, lugar no qual discursos se polemizam, se completam, ou respondem uns aos outros. Daí “compreender como um texto funciona, como ele produz sentidos” (ORLANDI, 2001b, p. 88), valendo-se da sua materialidade linguística.




    A questão da significação e do sentido, do ponto de vista discursivo, pode-se dar também pelo estudo da palavra, o que revela elementos que objetivam a compreensão do funcionamento do léxico na sociedade e na história. A esse respeito, Orlandi (2001b, p. 86) nos lembra que as palavras não significam em si. Elas significam porque sua interpretação deriva de um discurso que as mantém, que as provê de realidade significativa. E sua disposição em texto faz parte dessa sua realidade significativa. É assim que, na compreensão do que é texto, podemos entender a relação com a exterioridade, a relação com os sentidos.




    Contrária à ideia de palavra como grupo de fonemas com uma significação (FERREIRA, 1994, p. 475), a qual se apresenta entre dois espaços em branco, susceptível de uma transcrição de natureza escrita, a exemplo, nas sílabas, a fim de denotar um objeto (substantivos), uma qualidade (adjetivos), um processo (verbos) e uma relação ( preposição e conjunções), tomaremos a palavra para falar da significação, pois “o funcionamento lexical estaria relacionado com os processos históricos de significação” (NUNES, 2006, p. 150).




    Dado o interesse pelo estudo da palavra, duas tendências linguísticas se constituíram historicamente - a Lexicologia e a Lexicografia –, mas, como o objetivo do nosso estudo é analisar o discurso do e sobre o PBF, inserido na Política Antipobreza de Transferência de Renda no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, pretendemos abordar somente a questão da articulação da Lexicologia com a Análise do Discurso, pois essa é uma disciplina que possibilita deslocamentos teóricos. Em nosso caso, remeter o léxico ao sujeito e à história, à compreensão das palavras do discurso (NUNES, 2006, p. 150) e, consequentemente, entender como unidades lexicais (a exemplo: família, pobreza, bolsa família) são mobilizadas pelas posições-sujeito – políticos, beneficiários e jornalistas –, para falar do Programa de Transferência de Renda Mínima Bolsa Família.




    Assim, a Lexicologia, quando pensada na perspectiva discursiva, por um lado, “aborda questões como a história das unidades e dos campos lexicais, as transformações de sentido, remetendo sempre esses aspectos às condições históricas de produção” (NUNES, 2006, p. 159). A esse respeito, a perspectiva discursiva possibilita a compreensão do léxico de uma língua como objeto linguístico afetado pelo discurso, ou seja, pelos processos históricos de significação. Além disso, nessa mesma perspectiva, a abordagem do campo lexical pressupõe a existência da polissemia, das contradições, das ambiguidades, dos efeitos de sustentação de um mesmo sentido e de silenciamento, enfim, do que caracteriza o campo lexical inscrito numa conjuntura sócio-histórica.




    Por outro, a partir da distinção língua x discurso, a concepção de língua, na visão discursiva, pressupõe pensá-la como fato social - daí um sistema aberto sujeito a equívocos, mal-entendidos, silenciamentos –, evidenciando que o discurso é uma prática histórica e ideológica, o que pressupõe, ainda, pensar o modo como se apresenta o sistema linguístico no discurso. “A língua não somente é a base do funcionamento discursivo, mas também é afetada pelo discurso que move suas sistematicidades” (NUNES, 2006, p. 152). Em outras palavras, pelo discurso, podemos observar como o sistema linguístico foi mobilizado para dizer o que foi dito e como foi dito.




    Pois bem, no estudo do léxico (NUNES, 2006, p. 153), as sistematicidades linguísticas se estabelecem no espaço diferencial (seleção) e relacional (combinação) entre os elementos lexicais. Assim, quando estudamos léxico e discurso, observa o autor, consideramos, ao mesmo tempo, essa propriedade diferencial e relacional da língua em seu funcionamento autônomo e a ligação com a história, ou seja, com aquilo que determina os pontos de abertura, de falha e reestruturação linguística.




    Segundo Nunes (2006), se o fato linguístico é social, o fato lexical também o é; assim, está sujeito às forças sociais que permeiam as relações entre os sujeitos e aos saberes em movimento. Logo, o léxico, assim como a língua, é um sistema aberto, pois um elemento lexical pode ser substituído por outro, dotando a língua de relações bastante diversificadas. Ou seja, uma mesma palavra pode ter sentidos diferentes, de acordo com Nunes, dependendo da posição sustentada pelo sujeito de modo que, ao se significar no discurso, o sujeito significa no léxico.




    Dada essa contextualização teórica, o que seria o discurso, qual o seu lugar? Uma exterioridade à língua, uma vez que se inscreve na conjuntura sócio-histórica e envolve questões de natureza não estritamente linguística (os aspectos ideológicos e sociais inscritos nas palavras). A noção de discurso implica considerar, pois, as condições histórico-sociais de produção que envolvem o discurso. O discurso constitui-se de conflitos próprios à existência de tudo que tem vida social. A língua se insere, portanto, na história, constituindo e produzindo sentidos. O discurso não é a língua nem a fala, mas se realiza por meio de uma materialidade linguística, pois precisa dela para ter concretude material ou real.




    Como vimos, o estudo do discurso toma a língua materializada na forma de texto – forma linguístico-histórica - e tem o discurso como objeto. E é, no discurso, que se concentram, se intrincam e se confundem as questões relativas à língua, à história e ao sujeito. Nesse sentido, o sujeito é sujeito à língua e à história, pois, para ganhar existência e produzir sentidos, ele é afetado simultaneamente por elas. Dessa forma, sofre os efeitos do simbólico, pois, se assim não fosse, não ganharia existência, não seria sujeito do sentido. Com efeito, os discursos não são fixos, acabados, estão sempre movendo-se e sofrendo transformações, acompanhando as mudanças sociais e políticas que integram a vida humana. Logo, como ensina Orlandi (2001a, p. 15), a palavra discurso toma a ideia de curso, de percurso, de movimento. A palavra em movimento, prática de linguagem.




    E o político (ORLANDI, 2001b, p. 90) é aqui compreendido de um ponto de vista discursivo, sendo definido pelo fato de que “o sentido é sempre dividido”. Essa divisão possui uma direção que não é indiferente às injunções que derivam da forma da sociedade tomada na história em um mundo significado e significante, em que as relações humanas são simbolizadas.




    Na AD, seu objeto privilegiado, desde o princípio, foi o discurso político. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho, no momento, é traçar um panorama dos estudos discursivos da AD na Europa (França e Itália), na Argentina e no Brasil, bem como entender como têm sido abordados os estudos do discurso político nesses contextos. Passemos agora ao que estamos propondo, ao recortar, inclusive, de que político estamos falando.




    1.1 A AD E O ESPAÇO DE RELAÇÕES COM O DISCURSO POLÍTICO




    A AD, desde a sua origem na França, toma como objeto de estudo os discursos políticos, a fim de investigar suas especificidades, alianças e demarcações (PÊCHEUX, 1981, p. 5). Com efeito, assenta-se em um trabalho com viés político e científico, o que possibilita ao analista, simultaneamente, fazer ciência e política.




    No que toca à ciência e à política, só poderia encontrar o discurso comunista como seu objeto privilegiado, com o risco de às vezes se encontrar preso nele a ponto de refleti-lo e reproduzi-lo: tratar-se-ia, finalmente, de um caso de pesquisadores comunistas se entregando à análise do discurso por meio do discurso comunista entendido como este espelho histórico excepcional, onde a ciência é obrigada a vir se condensar na política? (PÊCHEUX, 1981, p. 6).




    Vemos que Pêcheux (1981) se reporta ao fato de a AD privilegiar o discurso político, em especial, o discurso político de esquerda. Para minimizar esse conflito, a teoria apoia-se na cientificidade. Esse lugar que a AD se destina oferece margem para que a teoria seja compreendida como uma ‘prótese teórico-técnica’. Com efeito, Pêcheux propõe a observação, nessa dualidade – que chama de imbecilidade –, o sintoma contraditório de uma dupla impaciência, política e científica, que encontra, no político, o seu lugar ideal: “pesquisadores comunistas dedicando-se à análise do discurso comunista”. É sair da imbecilidade e quebrar o espelho da prática de leitura de textos políticos.




    Ainda para Pêcheux (2008), o político está na posição sujeito engajada de estar inserido em uma ordem política. Nesse sentido, motivado pelo enunciado on a gagné (ganhamos), dito pelo povo no dia da vitória de François Mitterrand, para a presidência da França, em 1981, explica a relação estrutura e acontecimento.




    Notamos, nesse caso, que a materialidade linguística desse enunciado e o seu contexto de enunciação foram deslocados para o campo da política, e esse acontecimento discursivo fora trabalhado pela mídia em seu contexto de atualidade e no espaço de memória que ele convocou (PÊCHEUX, 2008, p. 19). Tal acontecimento apresenta duas especificidades: ser transparente e opaco. Transparente, porque, ao deslocar um sentido de um campo semântico para outro, o sentido está legitimado, fixo para os enunciadores; opaco, porque os diferentes posicionamentos discursivos que propiciaram esse dito começaram bem antes no espaço político.




    Apesar de on a gagné não se inscrever no discurso político, Pêcheux (2008) o associa com uma mudança política, ou seja, influencia na forma de pensar e fazer política, ao transformar tanto o aspecto material quanto o aspecto semântico dos enunciados políticos.




    Já que o funcionamento léxico-sintático em on a gagné é uma paráfrase pela qual a esquerda toma o poder na França, isso o interessa à medida que a materialidade discursiva do enunciado se filia às questões históricas e políticas e constitui uma intervenção na política, por meio da teoria.




    Concordamos com o autor, por um lado, ao afirmar que o discurso possui uma materialidade linguística e, como consequência, essa materialidade e esse acontecimento são inseparáveis, ou seja, não existe de um lado a linguagem (o dentro) e de outro o histórico (o fora). Eles se fundem para produzir efeitos de sentido. Por outro, porque o discurso é sempre produzido por sujeitos sócio-historicamente – sejam eles políticos, beneficiários, jornalistas – determinados, condicionados a regras (linguísticas e históricas) que regulam as práticas discursivas.




    Para Courtine (1982, p. 14), a AD funcionaria como uma “prótese linguística a serviço da pedagogia da verdade”. Ela é definida pelo referido autor não apenas como uma aparelhagem teórica, mas também como uma política reformista. O que é criticado por ele é a redução da análise do discurso como prática de textos políticos. Além disso, ele propõe que se pratique uma análise do discurso como dispositivo de leitura que possibilite analisar a textualização do discurso, o que é fundamental para compreender as relações simbólicas e de poder. Igualmente, Courtine (1999, p. 22) observa que memória e esquecimento são indissociáveis na enunciação política, uma vez que o que é enunciável se inscreve em num espaço de repetição de uma palavra por outra já dita ou, mais ainda, instaura um efeito de consciência que ressoa na formulação, mas que fora silenciado.




    Acerca dessa textualização, Orlandi (2001b, p. 35) trabalha não só a textualização do político, mas a política da língua que se inscreve no texto, ou seja, na formulação por gestos de interpretação que tomam forma na textualização do discurso. Isso muda, segundo ela, o sentido de político. Seu objetivo é a análise da prática política da produção do sentido em que não visa à passagem da opacidade para a transparência, no exercício das diferentes possibilidades de significar, mas pretende livrar o leitor à sua história de significação. Com efeito, não privilegia o discurso político, aceita a contradição e, por isso, não pensa a linguística como um instrumental ortopédico para aplicar a problemas sociais. Pelo contrário, pensa a língua na sua própria ordem, como sistema significante, sujeita a falhas, deslizes, inscrevendo-se na história para significar, na produção necessária, o equívoco.




    Ao falar ainda do político, encontramos a contribuição de vários autores. Iniciemos, pois, com Zancarini, Fournel e Descendre (2008), os quais, pautando-se no contexto florentino na Itália do século XVI, apresentam um modo particular e inovador para pensar a linguagem e entender o político: a relação entre discurso e prática política. Quanto ao aspecto semântico especificamente, os autores demonstram o fato de que o sentido das palavras assume aqui um valor eminentemente político, pois nos parece que a intenção dos autores é, antes de tudo, mostrar que há uma escrita política e, consequentemente, há uma língua política.




    Para isso, eles propõem uma análise do pensamento político presente nos textos, valendo-se da materialidade linguística, ou seja, as várias relações semânticas que compõem, elas mesmas, como relações políticas. É o que afirma Zancarini (2008) no primeiro capítulo intitulado Uma Filologia Política: os Tempos e as Manobras das Palavras (Florença, 1494-1530), quando explica por que o método é denominado Filologia Política:




    Então, “filologia” porque partimos de uma leitura (às vezes de uma tradução, forma particularmente rigorosa da leitura!) lenta e minuciosa que procura re-estabelecer os laços, os ecos, os distanciamentos no interior de uma obra ou entre uma obra e outra; “política”, não somente porque nós escolhemos estudar um corpus de textos ligados a uma conjuntura política e militar precisa, mas também porque, para nós, a abordagem crítica dos textos e a reflexão sobre o sentido das palavras utilizadas na linguagem têm um valor eminentemente político, qualquer que seja o período utilizado (ZANCARINI, 2008, p.11).




    A reflexão acerca dos sentidos das palavras é uma tentativa de compreender as relações semânticas da escrita política. Para exemplificar essa constatação, Zancarini, Fournel e Descendre se valeram de um conjunto de termos mobilizados por eles mesmos que revelam tal propósito. A esse respeito, algumas ocorrências foram feitas, a saber o termo libertas, o qual surgiu no século XII e tomou feição jurídica no século XIV, culminando em um jogo político, no fim desse século e no início do século XV, quando, em Florença, “dois chanceleres da república utilizaram esse termo na política contra os duques de Milão e contra o papa” (ZANCARINI, 2008, p. 22).




    O conceito de libertas é também analisado por eles em dois momentos. Primeiro de tudo, de feições jurídicas: é o da virada para o século XV. Já o segundo surge quando os Médicis, ao tomarem de volta o poder, redefinem o conteúdo teórico da libertas florentina.




    Sobre a libertas florentina, Zancarini (2008) observa que há uma reflexão acerca da cidade e dos cidadãos de Florença, o que amplia o seu modo de compreender a liberdade, fazendo dela um conceito prático, que o motiva criticar categorias como “o povo” e a propor formas de poder.




    Zancarini e Fournel (2008) mostram, ainda, como os termos tiranicida e direito de resistência estão presentes no pensamento da cité florentina. Aqui, os autores mostram como o direito de resistência é diluído ao mesmo título em que o tiranicida romano exemplar – Brutus – é evocado; uma combinação que serve, em cada autor, ao propósito de manutenção do regime político do seu tempo.




    Quanto ao sentido de civilità, segundo Zancarini e Fournel (2008), ele se constitui a partir da sua relação com o adjetivo civile e o modo como esse aparece articulado nos textos florentinos da época das guerras. Os termos civile e civilità, segundo eles, em relação a outros elementos linguísticos, são determinantes para dar visibilidade às diferenças nos republicanismos florentinos e ao modo como a república culmina no assassinato de Alexandre de Médici, em 1537, e na ascensão Cosme de Médici ao principado, momento a partir do qual




    [...] os costumes e a participação no governo da cidade, em resumo, a vida e a política, que se imbricam na civilità, são distanciadas um do outro. O vivere civile não é mais senão o respeito passivo a uma lei ou a uma regra de cuja elaboração e promulgação o sujeito não participa mais. É sem dúvida aí que está a verdadeira morte da civilità florentina (ZANCARINI; FOURNEL, 2008, p. 90).




    Os sentidos das palavras povo e plebe são alvos de Zancarini ainda em duas obras específicas de Maquiavel: O Príncipe e os Discursos. Segundo ele, o uso das palavras povo (popolo) e plebe (plebe) revelam uma dificuldade terminológica: a necessidade de descrever o corpo político, de dar um nome aos seus componentes e de pensar como podemos estabelecer alianças que permitem à cidade manter-se unida e estável (ZANCARINI, 2008, p. 91).




    Zancarini e Descendre fazem considerações também a respeito das fórmulas e das expressões relativas ao Estado, que são relevantes para aqueles que estão envolvidos com a história dos conceitos políticos. De um lado, propõem uma reflexão acerca dos usos da expressão ragione e uso degli stati, formulada, conforme Zancarini, por Guicciardini e, de outro, de se evidenciar a acepção específica que tem o termo stato nos textos de Maquiavel.




    Ao rever os estudos e as contribuições acerca da ideia de ‘razão do Estado’, Zancarini (2008) faz o percurso da compreensão e do funcionamento dessa expressão no pensamento político florentino, no início do século XVI. O autor mostra que stato está, não somente no vocabulário de Guicciardini, mas também no de Maquiavel. Mais especificamente, no texto de Guicciardini – Dialogo del reggimento di Firenze – há um modo novo de analisar o Estado e o poder, uma vez que ele propõe uma clara separação metodológica entre a esfera do agir político e a da moral religiosa (ZANCARINI, 2008, p. 137), o que sinaliza, de modo preciso, como deve ser tratada a razão do Estado.




    Para o termo stato, Descendre (2008, p. 170) propõe algumas especificidades, por exemplo, quando afirma que há “uma semântica de stato em Maquiavel”. Outro ponto destacado é o quanto foram significativos, para a elaboração dos conceitos da língua política de Maquiavel, os anos em que ele desenvolveu sua atividade de administração no domínio florentino, principalmente durante as suas missões diplomáticas. Tal experiência determinou um sentido territorial a stato, o que aponta para ele uma natureza geopolítica.




    Ao contemplar não apenas as questões de conteúdo e as disputas ideológicas, mas também as formas do discurso político, a análise mostra que o recurso à língua florentina maquiaveliana e guicciardiniana tem uma função fundamental: propor um novo pensamento político que já não podia responder pelas diferenças religiosas, guerras civis e competições nos Estados territoriais.




    Zancarini, Fournel e Descendre apresentam o espaço percorrido do pensamento dos homens políticos que fizeram e escreveram a história de Florença na época das guerras da Itália. Por isso, pensam a linguagem para entender o político ou, mais especificamente, a relação entre discurso e prática política. Nesse sentido, eles mostram que há uma escrita política e, consequentemente, uma língua política, dado que o sentido tem um valor eminentemente político, quando mergulhamos no tempo das palavras e das ações dos homens políticos florentinos. Isso nos inspira quando nos propomos mostrar, por exemplo, os sentidos de família e de pobreza e como essa concepção fixa sentidos outros na conjuntura na qual se inscreve o PBF.




    Zoppi-Fontana (1997) retoma o discurso alfonsinista, na Argentina, durante os idos de 1983 a 1989, para mostrar os mecanismos de negociação destinados a assegurar a estabilidade dos governos democráticos pós-ditaduras de transição e seus reflexos na ordem discursiva, do discurso político, em dois núcleos temáticos: o da democracia e o da modernização.




    Segundo Zoppi-Fontana (1997), o discurso político assume o gesto fundador de um novo tempo. Assim, o discurso de transição reorganiza o discurso político dos anos 80, no interior de uma encruzilhada discursiva – tempo transitório e tempo fundador –, no qual os sentidos de democracia e modernização sofrem sucessivos deslocamentos da ordem do político e do econômico à ordem do cultural do novo cidadão que esses discursos postulam e configuram como lugar de origem de toda transformação estrutural.




    A temática da transição como representação temporal é também apontada e, a partir dela, se organizam os processos discursivos que configuram o discurso político latino-americano dos anos 80. Para tanto, Zoppi-Fontana (1997) utiliza um conjunto de alocuções pronunciadas pelo presidente argentino Raul Alfonsín como material de análise, nomeado como DAL, para observar o funcionamento do discurso político durante os chamados governos de transição.




    Com efeito, a autora concentra-se nos acontecimentos enunciativos da figura do porta-voz, nos chamados governos de transição. A figura do porta-voz se institui como o mecanismo de interpelação política, a partir do qual os enunciados do DAL se organizam numa determinada configuração discursiva. Ele é o pivô enunciativo em torno do qual se estruturam as relações entre os cidadãos e seu representante: o presidente Alfonsín. As relações estabelecidas entre ambos são definidas a partir da tensão produzida entre processos de metonímia (a direção povolíder) ou de metáfora (a direção líderpovo) da enunciação política, ou seja, a palavra do presidente, representada como tradução ou como substituição da palavra do povo respectivamente.




    O estudo demonstrou que o funcionamento da figura do porta-voz, como uma das figuras históricas de representação do sujeito da enunciação política, caracteriza-se por condensar e contrapor, num mesmo espaço referencial, processos de identificação e de diferenciação do porta-voz em relação ao grupo que ele representa. São processos que definem a dupla visibilidade do porta-voz – como participante no acontecimento discursivo, como par ou igual dos demais atores por ele representados e como testemunha desse mesmo acontecimento; o porta-voz se diferencia do resto do grupo por sua capacidade de produzir um olhar reflexivo, ou seja, um certo tipo de conhecimento sobre o discurso. A dupla visibilidade da representação do sujeito do DAL como porta-voz funciona como um sinal de uma inscrição em posições-sujeito ideológico opostas, estabelecidas em FDs contrárias (iluminista, elitista e pactista, igualitária). E essa duplicidade semântica é a base discursiva da modernização.




    A referência à Zoppi-Fontana (1997) justifica-se para entender um modo de pensar a linguagem e compreender o político, mas também para pensar a relação entre discurso e prática política. Isso é o que nos interessa neste estudo, pois o discurso é o instrumento da prática política (PÊCHEUX apud HENRY, 1996), ou seja, a prática política tem a função de, pelo discurso, transformar as relações sociais.




    Dado que o objeto de estudo de Zoppi-Fontana (1997) é o acontecimento discursivo em torno do porta-voz, no nosso caso, mostraremos o funcionamento discursivo em torno das alocuções produzidas tanto na Lei n. 10.836, que institui o PBF, e no Decreto n. 5.209, que regulamenta tal lei, quanto na discursividade jornalística. Mais especificamente, mostrar nesse material de análise as formas de representação da posição-sujeito na enunciação política acerca do e sobre o PBF.




    Percorrendo ainda estudos que falam do político, Lagazzi-Rodrigues (1998), no seu trabalho de doutoramento, objetivou compreender o funcionamento discursivo da resistência do sujeito como possibilidade de mudança. Para isso, toma como corpus de estudo entrevistas realizadas com assentados da Fazenda Ipanema, em Iperó (SP), e a AD como recorte teórico-analítico, a fim de analisar o discurso sobre a cooperativa no contraponto com o discurso da liderança do Movimento Sem Terra (MST) no assentamento, como lugar discursivo. O seu estudo focaliza o discurso da resistência, como luta por mudanças: o sujeito resiste a alguma coisa. Já em nossa pesquisa, focaremos o discurso do consenso, de reafirmação do modelo Neoliberal, do Estado provedor que ratifica a posição-sujeito necessitado.




    No contexto da AD, segundo Lagazzi-Rodrigues (1998), o espaço de relações que constitui o político é pensado quanto às posições de sujeito: o político apresenta-se como o domínio de possibilidade na relação entre as diferentes posições de sujeito que, em seu estudo, foram, de um lado, os assentados e, de outro, as lideranças do MST.




    Ao analisar o discurso do MST, Lagazzi-Rodrigues (1998) observou que esse consegue, no espaço do assentamento, desestabilizar a ordem social que o discurso do MST traz para dentro do assentamento. Notamos, ainda, que, além disso, o deslocamento que o assentamento produz no discurso da propriedade se constitui na referência ao político, como observa a autora. Diferentemente dessa ação de desestabilização, perguntamo-nos, no nosso caso: há, na fala dos sujeitos beneficiários, uma unidade imaginária para não falar do que fora esquecido, silenciado nesse consenso?




    Para Lagazzi-Rodrigues (1998), “na organização social moderna caracterizada pelo desenvolvimento do Estado moderno e pela gestão política da sociedade, é importante pensar o sujeito afetado pela relação com o poder”. Assim, como ela, indagaremos pelo político, na tentativa de compreender as relações que envolvem sua discussão, pois pensar o político, como funcionamento, significa pensar discursivamente o político. Na sequência da reflexão, a discussão que Lagazzi-Rodrigues traz sobre o político refere-se à sua textualização: quais os gestos de interpretação que nos permitem determinar, na posição sujeito, o lugar do outro possível (LAGAZZI-RODRIGUES, 1998, p. 48).
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